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O ingresso na universidade pública é ao mesmo tempo uma 

conquista sonhada e, também, um caminho tortuoso e 

desafiante. Algo se ganha, mas algumas perdas são 

necessárias. A idealização do “curso perfeito”, sem furos, 

sem dificuldades, a identificação “completa” com todas as 

matérias, entre outras expectativas. Sabemos que isso é da 

ordem do impossível. O êxito da aprovação que, em 

princípio, é um grande alívio, não é, em verdade, a linha de 

chegada como antes parecia, mas o ponto de partida para 

uma nova largada [...] (Sobral, 2024, p. 294). 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

A educação superior ganhou destaque no Brasil devido à sua significativa expansão nas 

últimas décadas. Esse crescimento aumentou o acesso aos cursos de graduação, evidenciando 

a necessidade de investigar como as instituições de ensino superior garantem a permanência 

estudantil e oferecem uma educação de qualidade. De acordo com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, todos os indivíduos têm direito à educação, o que torna essencial examinar 

como esse direito está sendo assegurado na educação superior brasileira. Este estudo tem como 

objetivo identificar os principais programas e ações voltados à permanência estudantil no ensino 

superior público.  Como metodologia foi utilizado a revisão bibliográfica, por meio de pesquisa 

de artigos científicos utilizando-se a base de dados Scielo com os descritores “permanência 

estudantil” and “ensino superior”; desse levantamento foram selecionados 12 artigos. Os 

resultados e discussão foram agrupados em três categorias: 1) principais programas e ações 

voltadas à permanência estudantil no ensino superior público; 2) impacto da política de 

permanência estudantil sobre a condição financeira dos estudantes e 3) formas de ingresso nas 

políticas de assistência e sua eficácia para a permanência estudantil. A partir dos resultados 

encontrados, evidenciou-se relevantes ações e programas de permanência estudantil para 

continuidade dos estudantes nos cursos de graduação, bem como para a conclusão do curso no 

tempo esperado, tais como auxílios financeiros, transporte, moradia, material acadêmico, 

alimentação, creche, apoio pedagógico e psicológico. Desse modo, entende-se que políticas de 

permanência estudantil são essenciais para que os estudantes pertencentes a segmentos 

populacionais historicamente excluídos do ensino superior possam se manter nas universidades 

e realizar com êxito o desenvolvimento e a conclusão dos cursos de graduação. Ademais, 

conclui-se que tais ações e programas possibilitam a superação das vulnerabilidades 

socioeconômicas, na medida em que o auxílio financeiro consegue atender, ainda que de forma 

incipiente, as condições básicas de sobrevivência para continuidade no curso bem como 

contribuir para a formação acadêmica de qualidade. 

Palavras-chave: educação superior; serviços de saúde para estudantes; política de educação 

superior; permanência estudantil; universidade.  



 

 

ABSTRACT 

 

Higher education has gained prominence in Brazil due to its significant expansion in 

recent decades. This growth has increased access to undergraduate courses, highlighting the 

need to investigate how higher education institutions guarantee student retention and offer 

quality education. According to the Universal Declaration of Human Rights, all individuals 

have the right to education, which makes it essential to examine how this right is being ensured 

in Brazilian higher education. This study aims to identify the main programs and actions aimed 

at student retention in public higher education. The methodology used was a bibliographic 

review, through research of scientific articles using the Scielo database with the descriptors 

“student retention” and “higher education”; from this survey, 12 articles were selected. The 

results and discussion were grouped into three categories: 1) main programs and actions aimed 

at student retention in public higher education; 2) impact of student retention policy on students' 

financial condition; and 3) forms of access to assistance policies and their effectiveness for 

student retention. Based on the results found, relevant actions and programs for student 

retention were highlighted, so that students can continue in undergraduate courses, as well as 

complete the course within the expected time, such as financial aid, transportation, housing, 

academic material, food, daycare, and pedagogical and psychological support. Thus, it is 

understood that student retention policies are essential for students belonging to population 

segments historically excluded from higher education to remain in universities and successfully 

develop and complete their undergraduate courses. Furthermore, it is concluded that such 

actions and programs make it possible to overcome socioeconomic vulnerabilities, to the extent 

that financial aid can meet, albeit incipiently, the basic conditions for survival to continue in 

the course, as well as contribute to quality academic training. 

 

Keywords: higher education; student health services; higher education policy; student 

retention; university. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

De acordo com o artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos todas as 

pessoas têm direito à educação. Ademais, a premissa 2ª do referido artigo apresenta: “A 

instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 

fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais [...]” 

(DUDH, 1948). Nesse mesmo sentido, a Constituição Federal do Brasil em seu artigo 205 prevê 

que: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988). A partir desses 

documentos é importante discutir como está sendo efetivado o direito humano à educação no 

ensino superior no Brasil e apresentar o contexto atual de acesso aos cursos de graduação. 

No ano de 2022 o Brasil possuía 2.595 instituições de Ensino Superior de acordo com 

o último Censo da Educação do Ensino Superior realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Esse número é composto por 115 

universidades públicas, 90 universidades privadas, 11 centros universitários públicos, 371 

centros universitários privados, 146 faculdades públicas, 1.822 faculdades privadas e 41 

instituições públicas entre Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) e Centros 

Federais de Educação Tecnológica (CEFET) (INEP, 2023). Deste cenário, constata-se que 88% 

das Instituições de Ensino Superior são privados e concentram 78% no total de matrículas de 

graduação, enquanto a rede pública conta com 22% das matrículas, no referido ano (INEP, 

2023). 

Quanto ao número de matrículas em cursos de nível superior, percebe-se significativo 

aumento na última década, sendo que no ano de 2012 havia 7.058.084 matrículas em curso de 

graduação no Brasil, enquanto em 2022 havia 9.443.597 matrículas, o que indica um aumento 

de 33,8% no período em questão. Houve uma média de crescimento anual do número de 

matrículas de 3% ao ano. No ano de 2022 foram ofertados 44.951 cursos de graduação e nove 

cursos sequenciais (INEP, 2023). 

Segundo Carneiro e Bridi (2020), a partir dos anos 2000 houve significativa 

implementação de políticas públicas com o objetivo de expandir a oferta do acesso ao curso 

superior. Nesse sentido, houve ampliação do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), 

fortalecimento do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), implementação do Programa 
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Universidade para Todos (PROUNI), criação do Sistema de Seleção Unificado (SISU), criação 

do Programa de Cotas em instituições federais, instituído pela Lei n. 12.711, de 29 de agosto 

de 2012, entre outras políticas voltadas para expansão do acesso a esse nível de ensino. 

Diante do aumento no acesso ao ensino superior, faz-se necessário pensar em que ações 

as instituições de ensino superior estão realizando para garantir a permanência desse público e 

garantir uma formação qualificada (Carneiro; Bridi, 2020). Outra questão que decorre desse 

aumento é a migração de estudantes entre estados e cidades para cursar o ensino superior, o que 

é um fenômeno recente na história brasileira. Essa mudança decorre, principalmente, de acordo 

com Silva, Pessanha e Costa (2018) do ENEM e do SISU. Antes desses programas, a seleção 

ocorria por meio de um vestibular no qual a concorrência estava localizada numa dada região. 

Com esses novos programas a concorrência passou a ocorrer nacionalmente, os estudantes 

poderiam concorrer a vagas de localidades distintas da que residia e isso possibilitou com que 

houvesse a migração entre os estados da federação (Silva, 2019; Li, 2016). 

Ademais, de acordo com Carmo e colaboradores (2014), a criação do Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) foi um 

marco importante no aumento da oferta de vagas em instituições federais de ensino superior, 

uma vez que essa ação do governo federal visava ampliar o acesso e garantir a permanência dos 

estudantes no ensino superior. Isso acontecia por meio da expansão acadêmica, pedagógica e 

expansão física das Instituições federais, o que possibilitava a interiorização do ensino superior 

das universidades federais, bem como aumento do número de vagas, combate à evasão e 

aumento dos cursos no período noturno. 

Conforme Santos (2021), há poucas pesquisas sobre os efeitos do processo de migração 

em estudantes que migram dentro do país para acessar o curso superior. A autora ressalta que a 

questão financeira aparece como uma grande preocupação quando os estudantes em migração 

estudantil são de classes com menor poder aquisitivo. Ademais, cabe considerar que o ingresso 

no Ensino Superior é marcado por expectativas e novas exigências que podem constituir um 

fator de preocupação na vida dos estudantes (Almeida; Soares, 2003). Assim, há a necessidade 

de políticas e ações voltadas à assistência estudantil, sobretudo direcionadas à permanência dos 

estudantes. Nesse sentido, Imperatori (2017) aponta que há pouca literatura produzida sobre a 

temática da assistência estudantil. Assim, constitui campo de investigação importante discutir 

de que maneira ocorre a permanência estudantil dos acadêmicos em universidades públicas. 

Isto é, faz-se necessário questionar: quais são as ações que estão sendo desenvolvidas pelas 

instituições de ensino superior para garantir a permanência desse público e permitir uma 

formação qualificada? 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O ensino superior ganhou lugar de destaque no cenário nacional devido a sua expansão 

nas últimas décadas. Essa relevância ocorreu a partir do acesso de estudantes pertencentes a 

camadas menos favorecidas economicamente da sociedade e as políticas públicas voltadas para 

o acesso e permanência, algo inédito no contexto brasileiro (Silva; Pessanha; Costa, 2018). Os 

autores destacam que, embora o acesso ao ensino superior tenha sido ampliado nos últimos 

anos, ainda se está longe da universalização do acesso ao ensino superior, como propõe o Plano 

Nacional de Educação (PNE) em sua meta 12: 

 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) 

e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 

(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 

40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público (Brasil, 2014, 

s/n). 

 

A partir dos dados levantados no último Censo (INEP, 2023), verifica-se que o Brasil 

possui 9.443.597 pessoas matriculadas e, para atingir a taxa bruta de matrícula de 50% 

estipulado pelo PNE, seria necessário, de acordo com Carvalho (2018), que no ano de 2024 o 

número alcançasse o valor de 11.699.810 matrículas na educação superior. Carvalho e Oliveira 

(2022) apontam que o cumprimento dessa meta impõe um grande desafio e que o país deve 

encerrar o atual PNE sem atingir a meta estabelecida. 

Ainda de acordo com Carvalho e Oliveira (2022), a Emenda Constitucional nº 95 

(Brasil, 2016) aprovada pelo Congresso Nacional no governo de Michel Temer enfraqueceu o 

alcance das metas da PNE, bem como poderá inviabilizar os futuros Planos Nacionais de 

Educação, uma vez que essa medida congelou os gastos públicos nas despesas primárias até o 

ano de 2036. 

Embora tenha havido o aumento do acesso ao ensino superior nas últimas décadas, esse 

crescimento aconteceu com maior relevância no setor privado por meio de políticas de caráter 

mercantilista. A Lei 10.260/2001 que criou o FIES exemplifica bem esse aspecto mercantilista 

da expansão de cursos de graduação no país. Por sua vez, o setor público pouco acompanhou 

essa expansão da oferta de vagas em cursos superiores.  Esse aspecto compõem um cenário de 

desigualdades que dificulta o acesso equitativo das classes populares (Silva; Pessanha; 

Costa,2018). 
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Zago (2006) observa que seria um equívoco considerar o simples acesso ao ensino 

superior como “sucesso escolar”. O autor questiona o que seria sucesso escolar e aponta que 

além de pensar no acesso a esse nível de ensino, deve-se pensar, também, nas formas de 

inserção, permanência e mesmo na escolha do curso, uma vez que muitos estudantes advindos 

de escolas públicas fazem a escolha por curso menos concorridos e que avaliam ser mais fácies 

de ingressar.  Ademais, o autor aponta as dificuldades vivenciadas pelos estudantes de escola 

pública em relação às novas exigências do ensino superior, que muitas vezes contrasta a 

formação pouco aprofundada dos conteúdos transmitidos no ensino público. Essa situação 

coloca os alunos novamente numa situação de desigualdade, se antes havia uma desigualdade 

histórica que quase inviabilizava o acesso ao ensino superior, agora há dentro da graduação 

uma desigualdade quando comparado a alunos provenientes de escolas particulares que tiveram 

uma formação mais aprofundada, além de possuírem maior capital econômico e simbólico. 

Em consonância com Zago (2006), o trabalho de Silva, Pessanha e Costa (2018) aponta 

que o processo de seleção não acontece apenas no vestibular, mas durante toda a vida 

universitária. Isso ocorre devido à diferença entre a educação ofertada para as classes populares 

e aquela ofertada para classes de maior poder aquisitivo. Esse aspecto repercute no modo como 

os estudantes de classes populares vão vivenciar cada dificuldade que encontrarão na vida 

acadêmica. Daí a importância de políticas públicas educacionais voltadas à permanência 

estudantil. 

Nesse sentido, Zago (2006) também chama a atenção para a dificuldade vivida por 

estudantes de famílias de baixa renda que migram de estados e cidades para cursar o ensino 

superior e tem de contar com uma pequena ajuda financeira das famílias para sobreviverem. 

Nesse contexto, o autor aponta para a incerteza vivenciada por esses estudantes conseguirem 

manter-se na universidade e concluir o curso superior. Uma alternativa encontrada por esses 

jovens é buscar renda com um trabalho e conciliar com os estudos, o que gera uma sobrecarga 

a mais além das exigências típicas da universidade. Disso, resulta o cenário de precariedade 

quanto a situação do estudante. 

Assim, decorrente das políticas que possibilitam essa migração outra questão se 

apresenta: a permanência no ensino superior em uma nova localidade. Desse modo, faz-se 

necessário, de acordo com Ladeira e colaboradores (2019), que o poder público lance mão de 

estratégias de permanência desses novos estudantes, tendo em vista os desafios e dificuldades 

que se impõem na nova localidade e o risco de evasão em consequência desse cenário.  

Nesse sentido, os autores citam o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federias (REUNI) e o Programa Nacional de Assistência 
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Estudantil (PNAES) como programas voltadas para permanência de estudantes que migravam 

de local para cursar o ensino superior.  E apontam que os programas de permanência estudantil 

são de extrema importância para aqueles estudantes que migram de estados ou cidades para 

cursar o ensino superior e contribuem para permanência e conclusão do curso. 

Nesse cenário, o PNAES, instituído pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010 

(Brasil, 2010), cumpre um importante papel na busca por ampliar as condições de permanência 

estudantil na educação superior pública federal. Denota-se que as ações de assistência estudantil 

do programa abarcam uma série de áreas, sendo elas:  

 

I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção à saúde; V - 

inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX - apoio pedagógico; e X 

- acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (Brasil, 2010, s/n). 

 

De acordo com Ferraz e Pereira (2002), a entrada na universidade constitui, muitas 

vezes, o primeiro momento em que o estudante deixa sua casa e sua família. A vivência da 

saudade de casa não acontece sem consequências que, em muitos casos, são vivenciadas como 

sofrimento psíquico. Os estudantes ingressam com expectativas que dão lugar à frustração ao 

encontrar a realidade do ensino superior. Santos (2021) menciona que saudade de casa, 

dificuldade na adaptação ao novo local, mudança de rotina e dificuldade para se organizar são 

citadas como provocadores de sofrimento emocional entre universitários. 

Nesse sentido, Andrade e colaboradores (2016) encontraram em seu estudo uma relação 

entre mudança de cidade, situação de fragilidade econômica e risco de ruptura de vínculos, 

como fatores que favorecem o sofrimento entre os acadêmicos. Identificou entre os estudantes 

de psicologia os fatores, carga excessiva de atividade e exigência emocional nos últimos 

estágios do curso, como preditores para que acadêmicos vivenciem sofrimento psíquico. Ainda 

no referido estudo, evidenciou-se o predomínio de sintomas psicossomáticos, relacionados a 

condições de privação do sono, angústia e estresse. Há de se atentar também para o número de 

evasão no final do primeiro ano universitário, sendo observado na pesquisa de Andrade e 

colaboradores (2016) uma taxa entre 10% a 20% de evasão no final desse período. Outro dado 

importante é que, dos 119 respondentes da referida pesquisa, 107 já apresentaram alguma 

ocorrência de sofrimento psíquico. 

Dado esse cenário, a PNAES cumpre papel importante na assistência estudantil ofertada 

aos estudantes em instituições públicas federais de ensino. De acordo o artigo 2º do PNAES, 

são objetivos do programa: 
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I - democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior 

pública federal; 

II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 

conclusão da educação superior; 

III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e 

IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação (Brasil, 2010, s/n). 

 

 

Assim, destaca-se que as ações desenvolvidas pelo programa têm como objetivo garantir 

as condições de permanência aos estudantes, de modo a minimizar as desigualdades presentes 

historicamente no acesso ao ensino superior, bem como intervir na evasão e retenção e 

promover a inclusão social pela via educacional (Cunha; Oliveira; Fernandes, 2023). 

Kohls-Santos (2022) argumenta que, embora tenha aumentado o número de trabalhos 

sobre a temática da permanência estudantil no Brasil nos últimos anos, estes ainda são 

insuficientes para compreender a temática de forma mais aprofundada e propor possibilidades 

de qualificação da assistência ofertada. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

Identificar os principais programas e ações voltados para a permanência estudantil 

no ensino superior público.  

 

3.2 Objetivos específicos 

 

 Identificar como os programas e ações voltados para a permanência estudantil no ensino 

superior estão atendendo às demandas dos universitários em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica; 

 Identificar o efeito da política de permanência estudantil na segurança financeira de 

estudantes de baixa renda e sua relação com a redução de evasão por dificuldades 

financeiras;  

 Compreender as formas de ingresso nas políticas de assistência estudantil e o efeito dessas 

políticas para a permanência dos estudantes nas universidades. 
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4 METODOLOGIA  

 

A fim de explorar o tema proposto sobre as políticas de permanência estudantil e o 

direito humano à educação, esta pesquisa utilizou-se de revisão bibliográfica exploratória. 

Segundo Gil (2002), esse tipo de pesquisa visa se aproximar de determinado problema, 

tornando-o mais familiar e, assim, aprimorando ideias e conhecimento a respeito do objeto de 

estudo. A pesquisa de revisão bibliográfica ocorre a partir de material já elaborado e disponível, 

como artigos e livros, a fim de que se possa acessar o material produzido sobre o tema 

pesquisado.  

Assim, foi realizado busca na base de dado Scielo (Scientific Eletronic Library Online), 

no dia 13 de outubro de 2024, com os descritores “permanência estudantil” and “ensino 

superior”. Foi usado filtro de texto em idioma português, texto disponível na integralidade e 

que trata de políticas de permanência estudantil desenvolvidas em território brasileiro e em 

universidades públicas e com recorte temporal de 2010 a 2024. Este recorte se justifica porque 

foi a partir de 2010 que iniciou o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Em 

seguida, foram lidos o título e o resumo de todos os textos que apareceram como resultados e 

foi selecionado os que mencionaram o tema da permanência estudantil dentro do território 

nacional para compor os resultados deste trabalho. Como critério de inclusão, foram usados: 

texto em idioma português; texto publicado no formato de artigo; texto sobre o tema de 

pesquisa; texto disponível na integralidade. Já como critérios de exclusão, foram usados: textos 

que tratem de temas diversos ao pesquisado; textos indisponíveis ou em língua estrangeira. 

Foram encontrados 21 artigos inicialmente. Após leitura dos títulos e resumos, foram 

selecionados 15 textos. Destes, depois de realizada a leitura integral dos textos, chegou-se ao 

número de 12 artigos para compor os resultados deste trabalho. 

Os textos selecionados são compostos por pesquisas que envolveram coleta de dados 

direta com os estudantes, com a instituição, pesquisa documental, revisão de literatura e 

algumas combinações dessas metodologias. Os resultados e discussão do presente estudo foram 

agrupados em três categorias: principais programas e ações voltadas à permanência estudantil 

no ensino superior; impacto da política de permanência estudantil sobre a condição financeira 

dos estudantes; e formas de ingresso nas políticas de assistência estudantil e seu efeito para a 

permanência na universidade. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Principais programas e ações voltadas à permanência estudantil no ensino superior. 

 

O tema da permanência estudantil tem ganhado espaço nos programas e ações das 

universidades públicas. Observa-se que muitas universidades criaram programas voltados para 

este fim, conforme exemplificado na tabela abaixo.  

 

Tabela 1 - principais programas voltados à permanência estudantil 

Programa Ano de criação Instituição Autores 

Pró-Reitoria de 

Inclusão e 

Pertencimento (Prip) 

2022 
Universidade de São Paulo 

(USP) 

Almeida e 

colaboradores (2024) 

Pró-reitoria de 

Assuntos Estudantis 

(PRAE) 

2014 
Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) 

Silva, Santos e Reis 

(2021) 

Próreitoria Especial de 

Assuntos Comunitários 

e Estudantis (PRACE) 

2007 
Universidade Federal de Ouro 

Preto (UFOP)* 

Silva, Santos e Reis 

(2021) 

Pró-reitoria de 

Assuntos Estudantis 

(PROAE) 

2016 
Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU) 

Silva, Santos e Reis 

(2021) 

Pró-Reitoria de Ações 

Afirmativas e Assuntos 

Estudantis – PROAE 

2022 
 Universidade Federal do 

Oeste da Bahia (UFOB) 
Santos e Freire (2022) 

Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis 

(Prae) 

Não informado 
Universidade Federal do Ceará 

(UFC) 

Abreu e Ximenes 

(2021) 

Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis 

(Proae) 

Não informado 
Universidade Regional do 

Cariri (Urca) 

Abreu e Ximenes 

(2021) 

Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis 

(PROAE) 

Não informado 
Universidade Federal da 

Fronteira Sul (UFFS) 
Scher e Oliveira (2020) 
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Pró-Reitoria de 

Assuntos Estudantis 
Não informado 

Universidade Federal de São 

Paulo (UNIFESP) 

Cespedes  

 e colaboradores 

(2021) 

Programa de Auxílio 

Para Estudantes (Pape) 
Não informado 

Universidade Federal de São 

Paulo (UNIFESP) 

Cespedes  

 e colaboradores 

(2021) 

Fonte: elaborada pelo autor (2024). 

 

A expansão desses serviços é motivada pelo PNAES. Nesse sentido, de acordo com 

Araújo e colaboradores (2019), o objetivo do PNAES é ampliar as condições de permanência 

dos estudantes no ensino superior público federal. Essa ampliação acontece por meio da 

democratização das condições de permanência, da diminuição das desigualdades relacionadas 

à permanência e conclusão da educação superior, da redução da evasão e retenção e da 

promoção de inclusão social via educação.  

Almeida e colaboradores (2024) discutem o histórico das ações de assistência estudantil 

na USP, que partem de políticas e ações dispersas para a institucionalização da assistência e da 

permanência estudantil que passam a ser instrumentos de produção da formação de excelência. 

Os autores citam a moradia estudantil e bolsas de auxílio moradia como exemplo de ações 

presentes na universidade.  

Dessa maneira, Silva, Santos e Reis (2021) destacam que a PRAE da UFMG é 

responsável pelas políticas de permanência estudantil na universidade, constituída por três eixos 

de atuação: ações afirmativas, assistência estudantil e apoio a projetos de estudantes. E são 

desenvolvidos os seguintes programas: Programa Meu Lugar (auxílios financeiros para 

manutenção, transporte, moradia, material acadêmico, aquisição de óculos, estudantes com 

filhos, inclusão digital), Assistência à Saúde, Moradia Universitária, Transporte Universitário 

e Programa Alimentação. Já na UFOP, a Pró-reitoria de assistência estudantil conta com três 

coordenações: de Assistência Estudantil; de Saúde; e de Restaurantes Universitários (Silva; 

Santos; Reis, 2021) 

Já a Pró-reitoria de Assuntos Estudantis da UFU atua nas dez áreas do PNAES. Essa 

atuação acontece por meio de benefícios diretos e indiretos nas seguintes áreas: moradia, 

alimentação, acessibilidade, esporte e lazer, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, 

cultura, creche, apoio pedagógico, combate às discriminações de gênero, de diversidade sexual 

e étnico-raciais aos (às) estudantes de graduação. Ademais, a universidade também conta com 

o Programa Milton Santos aos (às) estudantes estrangeiros(as) (Promisaes); o Programa de 
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Acessibilidade na Educação Superior (INCLUIR), aos(às) estudantes PCD (Pessoas com 

Deficiência); e o Programa de Bolsas de Permanência, aos(às) estudantes indígenas e 

quilombolas (Silva; Santos; Reis, 2021). 

De acordo com Santos e Freire (2022), a UFOB conta com quatro serviços que 

compõem a política de assistência estudantil: o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão e os 

serviços de natureza social, pedagógica, psicológica, ambulatorial e nutricional. Esses serviços 

objetivam a diminuição da evasão e retenção dos discentes. Os autores destacam que os serviços 

de psicologia são os serviços com maior demanda por parte dos discentes. 

Abreu e Ximenes (2021) apontam que na UFC existem nove ações voltadas a 

permanência dos estudantes. São elas:  Bolsa de Iniciação Acadêmica, Programas de Auxílio 

Moradia e de Residência Universitária, Programa Auxílio Emergencial, Auxílio Creche, 

Programa de Incentivo ao Desporto, Assistência Médica/Odontológica, Programa de Apoio 

Pedagógico e/ou Psicológico ao Estudante e Programa Restaurante Universitário. 

Já na Universidade Regional do Cariri (Urca), via Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 

(Prae), é desenvolvido as seguintes ações voltadas à permanência: Residência Universitária, 

Bolsas de Estágio Extracurricular, Núcleo Interdisciplinar de Apoio Psicopedagógico, 

Restaurante Universitário, Bolsa Assistência Estudantil e custeio para participação em eventos 

(Abreu; Ximenes, 2021). 

No trabalho de Araújo e colaboradores (2019) foi possível identificar oito auxílio 

pecuniários ofertados pelo Instituto Federal do Ceará (IFCE): Auxílio Moradia, Auxílio 

Transporte, Auxílio Discente Pai/Mãe, Auxílio Óculos, Auxílio Formação, Auxílio Acadêmico, 

Auxílio Visitas e Viagens Técnicas e Auxílio Pré–Embarque internacional. 

Scher e Oliveira (2020) destacam que a universidade UFFS desenvolve o Programa de 

Acesso à Educação Superior da UFFS para Estudantes Haitianos (PROHAITI) e o Programa 

de Acesso e Permanência dos Povos Indígenas (PIN).  

De acordo com Scher e Oliveira (2020), a UFFS também conta com uma Pró-Reitoria 

voltada a assistência estudantil que desenvolve ações voltadas a permanência dos estudantes a 

fim de que haja igualdade de condições para os universitários concluírem seus cursos de 

graduação. Conforme o Regimento Geral, compete a Pró-Reitoria o planejamento da assistência 

ao acadêmico em situação de vulnerabilidade socioeconômica, a gestão dos programas de 

auxílios financeiros e a supervisão dos serviços de alimentação e nutrição disponíveis aos 

estudantes nos Restaurantes Universitários. 

Nesse sentido, Silva, Santos e Reis (2021) destacam que a UFOP criou sua Pró-reitoria 

Especial de Assuntos Comunitários e Estudantis (PRACE) visando possibilitar condições de 
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acesso e permanência aos acadêmicos, técnicos administrativos e professores da universidade, 

com o objetivo de garantir bem-estar psicossocial para toda a comunidade universitária. Vargas 

(2011) aponta em sua pesquisa que os programas disponíveis na UFMG estão organizados em 

quatro áreas: alimentação, moradia e serviços sociais, assistência à saúde e socioeducacionais. 

Para acessar os benefícios, os discentes devem acessar o site da instituição e preencher um 

questionário eletrônico, onde fornecem informações sobre sua trajetória na educação básica e 

sua situação socioeconômica. 

Segundo Scher e Oliveira (2020), as principais ações desenvolvidas pelo setor de 

Assuntos estudantis da universidade UFFS são: gestão do programa de auxílios 

socioeconômicos; acolhimento e orientação aos estudantes; processos de análise 

socioeconômica; acompanhamento e orientação aos discentes com demandas de apoio. A 

equipe da instituição é composta por Pedagoga, Assistente Social, Técnico em Assuntos 

Educacionais e Assistente em Administração. 

Sobre a composição da equipe de assistência estudantil, Alves e Brito (2021) apontam 

que a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) oferecia atendimentos para todos 

os discentes com equipe multidisciplinar composta por psicólogos, pedagogos e assistentes 

sociais. Ademais, a universidade também conta com apoio pedagógico e creche para os filhos 

dos discentes. 

Araújo e colaboradores (2019) destacam que os auxílios podem ser universais ou 

específicos. São universais quando direcionados a todo os estudantes e específicos quando são 

direcionados a grupos específicos entre os estudantes, como no caso dos discentes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica que recebem auxílio financeiro. Já um exemplo de auxílio 

universal seria o auxílio a visitas ou viagens técnicas, que é destinado a quaisquer estudantes 

que faça uma atividade desse tipo.  

Entre os diversos desafios encontrados pelos estudantes na adaptação acadêmica e 

permanência no ensino superior estão presentes a mudança de cidade, novo nível de ensino e 

da migração do modo de vida da zona rural para o modo de vida urbano, por exemplo. Além 

desses, compõe aspectos socioculturais da dimensão subjetiva que influenciam a permanência 

na universidade: a integração social e a qualidade das relações entre os membros da instituição, 

impactando a sensação de pertencimento e inclusão dos estudantes no ambiente acadêmico 

(Abreu; Ximenes, 2021; Alves; Brito, 2021). 

De acordo com o Decreto nº 7.234 de 19 de julho de 2010, os objetivos do PNAES 

devem ultrapassar a esfera econômica, segundo mencionado no artigo 3º, que estabelece que 

essas iniciativas precisam ser integradas às atividades de ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 
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2010). Além disso, é importante considerar a interdependência entre as diferentes áreas de 

atuação do PNAES, uma vez que elas apresentam necessidades que requerem atenção 

simultânea. Por exemplo, ao abordar questões relacionadas à moradia, é essencial também 

considerar a necessidade de alimentação (Soares; Amaral, 2022). 

Além disso, Soares e Amaral (2022) mencionam que embora o PNAES seja um 

programa nacional, cada instituição de ensino federal tem autonomia para usar os recursos de 

acordo com necessidades locais, considerando o previsto no decreto. Essa flexibilidade 

proporcionar maior eficiência, de acordo com Imperatori (2017), uma vez que considera as 

particularidades locais.  

De acordo com Scher e Oliveira (2020), a assistência estudantil surge com objetivo de 

controlar a altas taxas de evasão e incidir na retenção universitária. Esses dois fatores são 

dificultadores para a democratização do acesso à universidade e impedem a eficiência do gasto 

público, na medida que aumentam os gastos do Estado e barram a liberação de vagas para outros 

estudantes.  Assim, de acordo com Santos e Freire (2022), o direito à educação, especialmente 

à educação superior, está ligado a diversas questões sociais e de cidadania. Os autores salientam 

que as políticas públicas de assistência estudantil e ações afirmativas são fundamentais nesse 

contexto, e que atacá-las prejudica a realização desse direito e seus beneficiários. 
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5.2 Impacto da política de permanência estudantil sobre a condição financeira dos 

estudantes 

 

De acordo com Ganam e Pinezi (2021), a condição financeira aparece como primeiro 

obstáculo para estudantes menos favorecidos no ingresso e permanência no ensino superior. E 

esse cenário de busca pela sobrevivência cotidiana impacta na redução da concentração dos 

estudantes e do foco direcionado aos estudos. Nesse mesmo sentido, Santos e Freire (2022) 

apontam que as dificuldades financeiras aparecem entre os principais motivos dos estudantes 

abandonarem a graduação. 

Consoante a Ganam e Pinezi (2021), Abreu e Ximenes (2021) perceberam nos relatos 

dos participantes de sua pesquisa questões de ordem financeira como principal dificuldade para 

a permanência na universidade. Nesse sentido, Imperatori (2017) aponta que a situação 

socioeconômica do discente interfere em sua trajetória acadêmica, podendo gerar a evasão 

escolar. Dessa maneira, a política de assistência estudantil com a concessão de bolsa constitui 

o principal mecanismo de enfrentamento da situação de vulnerabilidade socioeconômica e a 

condição para a continuidade no curso.  

Ademais, segundo Abreu e Ximenes (2021) as desigualdades socioeconômicas e a 

sensação de estrangeirismo, como o estereótipo associado aos cotistas, geram divisões entre 

alunos de diferentes origens, resultando em fronteiras entre cotistas e não cotistas, ricos e 

pobres. Essas assimetrias são influenciadas por fatores como as cotas, a escola de origem, a 

situação financeira e o desempenho acadêmico. No que diz respeito à permanência acadêmica, 

destacam-se implicações pedagógicas relacionadas à defasagem na educação básica, ao 

domínio de línguas estrangeiras, à falta de tempo para estudar devido a compromissos como 

trabalho e maternidade, e à carência de recursos para aquisição de materiais de estudo. 

Abreu e Ximenes (2021) apontam que a pobreza gera várias implicações psicossociais 

que afetam a permanência dos estudantes, como a falta de recursos para subsistência, a distância 

da moradia em relação à universidade, a necessidade de conciliar trabalho e estudo, e o acesso 

limitado a livros e equipamentos didáticos de qualidade. Desse modo, Scher e Oliveira (2020) 

também apontam que a evasão e a retenção podem estar relacionadas a questões financeiras, 

como a necessidade de trabalhar para contribuir com o sustento de sua família ou mesmo a 

ausência de recursos financeiros para se manter na universidade. Embora a evasão possa ter 

essa relação com questões financeiras, os autores destacam que a evasão pode acontecer por 

outros motivos que tem potencial de interferir no processo de formação acadêmica. 
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Segundo Abreu e Ximenes (2021), a bolsa recebida pelos estudantes possibilita o 

atendimento das necessidades básicas dos estudantes, como os custos com xerox, transporte, 

alimentação, materiais de estudos, entre outros. Outro ponto que os mesmos autores 

encontraram em sua pesquisa, foi a estratégia adotada pelos estudantes de acumular a bolsa que 

recebem da assistência estudantil com outra bolsa remunerada de projetos de iniciação 

científica, por exemplo. Essa estratégia consegue aferir maior renda ao estudante ao mesmo 

tempo que promove engajamento nas atividades acadêmicas, agregando capital cultural (Abreu; 

Ximenes, 2021).   

Araújo e colaboradores (2019) apontam que, mesmo com contradições, os auxílios 

estudantis conseguem assegurar a permanência dos estudantes nos cursos, na medida que 

possibilitam aos beneficiários custeio de despesas relacionadas ao ingresso no curso. Nesse 

sentido, Scher e Oliveira (2020) destaca que em muitas universidades as ações são voltadas 

para as necessidades básicas de subsistência dos estudantes que apresentam vulnerabilidade 

socioeconômica. Contudo, os autores apontam que para garantir a permanência e uma formação 

com qualidade é necessário observar múltiplos aspectos da vida acadêmica: socioeconômicos, 

apoio social, desempenho acadêmico acompanhamento psicopedagógico, acesso à cultura e 

lazer e assuntos da juventude. 

Assim, Scher e Oliveira (2020) ressaltam que é necessário que a assistência estudantil 

abarque questões relacionadas aos processos pedagógicos e de ensino-aprendizagem e não se 

limite apenas a questões financeiras, uma vez que esses outros fatores podem constituir 

empecilhos à permanência na universidade.  
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5.2 Formas de ingresso nas políticas de assistência estudantil e seu efeito para a 

permanência na universidade 

 

As políticas de permanência estudantil contribuem tanto para o interesse em ingressar 

na instituição quanto para sua permanência e conclusão no curso. Essas políticas são de 

fundamental importância para estudantes pertencentes a grupos menos privilegiados (Almeida 

et al., 2024). 

Ganam e Pinezi (2021) e Cespedes e colaboradores (2021) apontam que o critério de 

renda estabelecido para o recebimento do auxílio financeiro é de renda per capita de até um 

salário-mínimo e meio. Essa situação de vulnerabilidade pode abranger dificuldade ou ausência 

no acesso a bens e serviços públicos básicos, bem como direitos sociais.  

Sobre o processo para participar da assistência estudantil, Lacerda e Valentini (2018) 

ressaltam que no processo de avaliação e seleção dos estudantes envolve as seguintes etapas:  

análise socioeconômica, entrevista, visita domiciliar (quando necessária) e exame médico. A 

classificação final é baseada na classificação por renda per capita, considerando os critérios 

estabelecidos pelo serviço social em função do contexto social dos candidatos. 

Segundo Cespedes e colaboradores (2021) o Pape da UNIFESP é destinado aos 

discentes com renda familiar per capita de até 1,5 salário-mínimo e outras condições que 

caracterizem vulnerabilidades socioeconômicas com o objetivo de garantir a permanência dos 

estudantes. 

O programa de assistência estudantil, ao atender as necessidades materiais básicas e 

imediatas dos estudantes, minimiza a preocupação cotidiana com despesas como a moradia, 

transporte, alimentação e outras necessárias a manutenção no espaço acadêmico. Assim, é 

possível viabilizar a permanência no curso para estudantes que exerciam atividades 

remuneradas anterior ao curso e tiveram que abandoná-la devido a incompatibilidade com o 

curso (Ganam; Pinezi, 2021).  Desse modo, Cespedes e colaboradores (2021) identificaram em 

seu estudo que a porcentagem de estudantes desistentes com renda per capita de até 1,5 salário-

mínimo que recebem o auxílio da universidade é duas vezes menor quando comparado ao grupo 

de discentes que não recebem o auxílio da assistência estudantil. 

Percebe-se que ações voltadas à assistência estudantil vão ao encontro do preconizado 

pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, quando este, em seu parágrafo único do artigo 

4º, prevê que:  

As ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade de viabilizar a 

igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e 
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agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão decorrentes da insuficiência 

de condições financeiras (Brasil, 2010, s/n). 

 

Dessa maneira, de acordo com Cespedes e colaboradores (2021), ao analisar a eficácia 

do programa de permanência estudantil por meio de indicadores acadêmicos e de desempenho, 

conclui-se que o programa tem alcançado seu objetivo de garantir a permanência e o 

aproveitamento dos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Nesse sentido, 

os autores observaram em seu estudo que os estudantes que receberam o auxílio ofertado pela 

universidade apresentaram um desempenho acadêmico superior em comparação com aqueles 

que declararam estarem na mesma faixa de renda e não receberam o benefício. 

Silva, Santos e Reis (2021) concluem que os programas de ações afirmativas têm gerado 

democratização no acesso à universidade; todavia, faz-se necessário fortalecer o PNAES para 

garantir a permanência. Desse modo, os autores apontam que os programas de ações afirmativas 

objetivam a promoção de equidade socioeconômica, étnico-racial e de gênero. 

Assim, Ganam e Pinezi (2021) encontraram em seu estudo que a possibilidade de contar 

com a bolsa promoveu duplamente a permanência dos universitários, uma vez que a bolsa 

reduzia as preocupações de ordem material e possibilitava a presença em jornada integral na 

universidade. Ademais, consegue-se concentrar exclusivamente nas atividades acadêmicas da 

universidade, o que repercute na melhor qualidade em termos formativos e possibilita a 

conclusão do curso mais facilmente e no tempo mínimo estabelecido (Ganam; Pinezi, 2021) 

Indo ao encontro dos resultados anteriores, Araújo e colaboradores (2019) encontraram em sua 

pesquisa, ao comparar grupos de estudantes beneficiários de assistência estudantil com grupos 

não beneficiários, que o grupo de beneficiário apresentou melhores taxas de permanência em 

todos os cursos que participaram da pesquisa. 

Lacerda e Valentini (2018) apontam que as moradias estudantis compõem programas 

de assistência estudantil ofertada pelas instituições de ensino superior. Esses programas têm 

objetivo de contribuir para a melhoria do desempenho do desempenho acadêmico, por meio de 

ações que visam prevenir as evasões e garantir igualdade de oportunidades aos universitários 

que vivenciam situações de dificuldades socioeconômicas.  

Nesse mesmo sentido, em pesquisa realizada por Larcerda e Valentini (2018) sobre as 

moradias estudantis da Universidade Federal Fluminense (UFF), encontrou-se que os 

estudantes residentes, em comparação com estudantes não residentes, apresentavam maior taxa 

de desempenho acadêmico. Assim, segundo Larcerda e Valentini (2018), apesar de o programa 

de moradia estudantil ter como finalidade melhorar o desempenho acadêmico, não há 

intervenções específicas voltadas para essa melhoria de forma direta. Assim, o impacto da 
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moradia estudantil no rendimento dos discentes ocorre de forma indireta e, como efeito, espera-

se que o efeito estatístico seja modesto, mas com potencial de relevância prática, especialmente 

no contexto brasileiro, no qual os programas são voltados principalmente para estudantes de 

baixa renda. Além disso, em diferentes contextos sociais, a moradia estudantil tende a 

influenciar positivamente o desempenho acadêmico. 

Ganham e Pinezi (2021) apontaram em sua pesquisa que os programas de assistência 

estudantil não são fundamentais somente para a permanência na universidade, mas constitui 

também critério para a escolha da instituição por parte do estudante. Os estudantes, ao buscarem 

a instituição, verificam quais são as formas de apoio disponibilizados que garantam sua 

permanência e possibilitem que atendam às condições materiais básicas numa mudança de 

cidade, por exemplo. Possibilita, também, a construção da identidade acadêmica na medida em 

que possibilita com que os estudantes se dediquem integralmente aos estudos e possam se 

engajar em projetos acadêmicos. 

Além disso, Araújo e colaboradores (2019) destacam que fatores como condições 

sociais, econômicas e educacionais anteriores ao ingresso no curso superior tem impacto na 

permanência estudantil, na medida que refletem na formação do perfil do estudante e na 

ocupação que o discente terá na graduação. Desse modo, Ganam e Pinezi (2021) indicam que 

é necessário ampliar a discussão da permanência para além da questão material, de modo a 

abarcar uma perspectiva simbólica do estar na universidade contemplando seu sentido, 

interações, apropriação e afiliação estudantil. Nesse sentido, Kohls-Santos (2022) discute a 

importância da integração social do estudante e seu pertencimento ao espaço universitário como 

forma de promover à permanência estudantil. Além disso, o trabalho da autora aponta para a 

necessidade de os estudantes participarem da construção das políticas de permanência.  

Cespedes e colaboradores (2021) concluem de seu estudo que o programa voltado à 

permanência estudantil é eficaz em garantir a permanência de estudantes em condição de 

vulnerabilidade socioeconômica e promover o desempenho acadêmico desses estudantes. 

Nesse mesmo sentido, Ganam e Pinezi (2021) destacam que o acesso ao suporte financeiro é 

um meio essencial para a entrada na vida universitária, para continuidade no curso, bem como 

para o alcance da conclusão do curso.  Além disso, Vargas (2011) também ressalta que 

assistência estudantil ao possibilitar auxílio financeiro a estudantes em vulnerabilidades 

socioeconômicas minimiza os efeitos da pobreza na medida que favorecem com que os 

estudantes possam concluir a graduação e terem melhores condições de acessar uma melhor 

remuneração. 
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Scher e Oliveira (2020) destacam que para que haja de fato uma democratização no 

acesso ao ensino superior é necessária uma política pública sólida e continuada direcionada à 

permanência e ao apoio aos estudantes. Desse modo, Santos e Freire (2022) também apontam 

que não basta oferta acesso ao ensino superior, é preciso ir além. Assim, o acesso deve estar 

acompanhado das condições necessárias para a permanência na universidade e sua conclusão 

do curso com êxito.  

Alves e Brito (2021) ressaltam que aumentar o acesso às instituições de ensino superior 

sem uma política de permanência estudantil resultará no aumento da taxa de evasão. O mesmo 

acontece com o ingresso de grupos historicamente excluídos via ação afirmativa sem oferecer 

condições socioeconômicas que assegurem esses grupos para que permaneçam na instituição e 

trilhem sua trajetória acadêmica com qualidade.   
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da discussão realizada, nota-se que a assistência estudantil tem se expandido 

nos últimos anos, principalmente em instituições públicas federais com promulgação do 

Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil nas instituições públicas federais (Brasil, 2010). Conclui-se que essa política tem 

colhido bons resultados em termos de permanência nas universidades e formação acadêmica 

com qualidade. Contudo, faz-se necessário que essa política seja ampliada de modo a abarcar 

as instituições de ensino superior públicas estaduais, dada a relevante contribuição dessa 

política para a formação dos estudantes.  

Denota-se que os resultados encontrados neste trabalho vão ao encontro do apontado no 

estudo de Maciel, Cunha Júnior e Lima (2019) quando estes discutem da necessidade de, diante 

da expansão do acesso ao ensino superior, haver políticas que garantam a permanência dos 

estudantes na universidade. Assim, diante desse contexto, faz-se de fundamental importância 

ampliar a política de permanência estudantil para atender a demandas de estudantes 

provenientes de escolas públicas, tendo em vista os desafios da integralização curricular 

irregular e da alta taxa de evasão. 

Ao analisar o cenário das ações e programas de permanência estudantil, verifica-se sua 

fundamental importância para continuidade dos estudantes nos cursos de graduação, bem como 

para a conclusão do curso no tempo esperado. Ainda, conclui-se que essas ações e programas 

possibilitam a superação das vulnerabilidades socioeconômicas, na medida que o auxílio 

financeiro consegue atender, mesmo que minimamente, as condições básicas de sobrevivência 

para continuidade no curso e contribuir para a formação de acadêmica de qualidade.  

Denota-se que em muitas instituições há poucas ofertas de ações direcionadas ao apoio 

pedagógicos dos discentes, o que se faz necessário dado o cenário de expansão de acesso ao 

ensino superior a grupos historicamente excluídos que apresentam outras demandas além da 

questão de ordem financeira. Assim, entende-se que a ampliação das políticas de permanência 

estudantil é essencial para que os estudantes pertencentes a segmentos populacionais 

historicamente excluídos do ensino superior possam se manter na universidade e realizar sua 

formação de forma exitosa.   

Como sugestão de pesquisas futuras, sugere-se pesquisar os desafios e dificuldades dos 

estudantes em migração estudantil dentro do território nacional, bem como as políticas de 

assistência estudantil atendem as suas necessidades. Indica-se, também, pesquisar o tema da 
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saúde mental no âmbito educacional, sobretudo em estudantes migrantes, os quais enfrentam 

desafios ímpares. 
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